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CONCLUSÕES 

DA TERCEIRA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS
EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS 
(Aprovado em 16 de outubro de 2012)
As Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, reunidas na Terceira Reunião, realizada na Cidade da Guatemala em 15 e 16 de outubro de 2012, decidimos:

1. Que o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental (2010-2012) continua a ser o marco de referência para orientar as ações dos Estados membros e da Secretaria-Geral da OEA em seu empenho de assistir os Estados no combate ao tráfico de pessoas.
2. Que levando em consideração a amplitude e a ambição das ações sugeridas no Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, acordou-se prorrogar seu prazo de implementação até 2014.
3. Reconhecer a valiosa contribuição dos organismos internacionais, regionais e da sociedade civil na prevenção e combate desse delito bem como na promoção dos vínculos de cooperação entre esses organismos e os Estados membros.
4. Que os diálogos sobre os temas “visibilização do fenômeno do tráfico de pessoas como delito” e “atenção às vítimas do tráfico de pessoas” nos levam a considerar que é necessário:

a) Considerar que a tolerância e a indiferença de todos os níveis sociais para com o delito de tráfico de pessoas e o desconhecimento nas instituições estatais permitem a invisibilização do delito e, conseqüentemente, sua impunidade.

b) Considerar a vítima o centro de todos os processos e, por conseguinte, orientar programas de atenção integral que possibilitem sua reinserção social, laboral e econômica em um verdadeiro desenvolvimento do projeto de vida.

c) Adotar medidas para assegurar, ao longo de todo o processo investigativo judicial, a proteção integral de todas as vítimas do tráfico de pessoas, evitando sua criminalização e revitimização, levando sempre em conta o enfoque de direitos humanos, gênero, geracional, étnico racial, de diversidade sexual e de competências.

d) Insistir em que um dos eixos transversais da abordagem do crime de tráfico de pessoas seja o ponto de vista da responsabilidade comum, em que países de origem, trânsito e destino, bem como Estados interessados em lutar contra esse flagelo, possam trabalhar de maneira solidária, a fim de reduzir e erradicar os efeitos nocivos desse delito em nossas sociedades.
e) Estabelecer, no âmbito local, nacional, regional e hemisférico, redes que facilitem a cooperação entre as autoridades nacionais competentes para combater, prevenir, punir e erradicar o tráfico de pessoas bem como prestar assistência integral às vítimas desse delito. 

f) Cooperar no âmbito da OEA na sensibilização e capacitação dos responsáveis pelo sistema de distribuir e administrar justiça, para a tramitação dos processos judiciais relativos a delitos de tráfico de pessoas.
g) Incentivar os Estados membros a promover o uso de novas tecnologias que contribuam para a prevenção do tráfico de pessoas bem como a conscientização e sensibilização quanto a suas atividades mediante a educação virtual e outros programas educacionais nos diferentes níveis de ensino.

h) Adotar medidas destinadas a visibilizar o delito do tráfico de pessoas em qualquer de suas modalidades.
5. Agradecer especialmente ao Governo da República de Guatemala por haver sediado a Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e pela excelente organização desse evento.

6. Recomendar a convocação da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas para 2014, a fim de revisar e avaliar o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. 
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